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1. INTRODUÇÃO 

A CTA – Confederação das Associações Económicas de Moçambique recebeu do 

Ministério da Economia a Proposta de Regulamento de Produção, Comercialização e 

Consumo de Bebidas Alcoólicas, para efeitos de harmonização e emissão de parecer do 

Sector Privado. 

De acordo com o documento em análise, a proposta visa: promover a venda e o consumo 

responsáveis; prevenir o consumo precoce e abusivo; salvaguardar a saúde pública; 

prevenir e combater a produção e o comércio ilícito; promover a concorrência leal; e 

proteger os direitos de propriedade industrial. 

O presente parecer tem como objectivo apresentar um diagnóstico objectivo da situação 

actual e propor medidas práticas, técnica e juridicamente fundamentadas, para a melhoria 

do quadro de regulação e fiscalização deste segmento económico, bem como do 

funcionamento das associações empresariais do sector. O documento é complementado 

por análise técnica baseada em estudos e em direito comparado. 

Neste contexto, apresenta-se o posicionamento do Sector Privado relativamente à 

proposta de Decreto em referência. O documento encontra-se estruturado da seguinte 

forma: (i) introdução; (ii) metodologia; (iii) análise e parecer na generalidade e 

especialidade; e (iv) considerações finais e recomendações. 

 

2. METODOLOGIA 

O processo de elaboração do posicionamento do Sector Privado foi com base numa 

metodologia exploratória, que obedeceu três (3) etapas fundamentais: 

• solicitação de contribuições junto dos actores relevantes, nomeadamente dos 

sectores da hotelaria, turismo, restauração, comércio e serviços, fiscalização 

aduaneira, comércio internacional e indústria; 

• análise e produção do parecer técnico; 
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• elaboração do parecer final do Sector Privado. 

Em conformidade com o protocolo de consulta institucionalmente estabelecido, a 

proposta foi partilhada através dos canais formais apropriados, garantindo análise 

técnica rigorosa por parte dos sectores envolvidos. Este processo assegurou a 

participação activa dos stakeholders e resultou num posicionamento representativo, 

fundamentado e alinhado com os interesses do Sector Privado. 

 

3. ANÁLISE E PARECER NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE  

3.1. Generalidade 

A proposta de Regulamento revela-se abrangente e inovadora, contemplando diversos 

aspectos distribuídos por 86 artigos organizados em 10 capítulos. Esta sistematização 

permitirá reunir num único instrumento normas e procedimentos relevantes sobre a 

produção, comercialização e consumo de bebidas alcoólicas, preenchendo lacunas 

actualmente existentes no Regulamento em vigor e na legislação complementar. 

No diagnóstico situacional, o Sector Privado identifica desafios sérios na produção e 

comercialização de bebidas alcoólicas no país, com impactos negativos na saúde pública, 

na ordem social e na competitividade económica. 

Constata-se a proliferação de bebidas altamente nocivas, como o vulgarmente designado 

“Xivotxongo” (marcas como Tentação, Mussotxua, Cool, Smit, entre outras), 

comercializadas em embalagens de 200 ml a preços reduzidos. Estas bebidas, de 

composição duvidosa e elevado teor alcoólico, atraem jovens e populações vulneráveis, 

provocando dependência grave, distúrbios comportamentais e doenças severas. 

Verifica-se igualmente o desvirtuamento das Bottle Stores, que, em vez de funcionarem 

como pontos de venda para consumo externo (take-away), operam como bares informais, 

com consumo no local, venda de comida, música amplificada e incumprimento da 
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regulamentação aplicável. A falta de monitorização e fiscalização agrava este cenário, 

colocando em risco a saúde pública e o bem-estar social. 

Regista-se também o crescimento descontrolado do consumo em bairros suburbanos, 

marcado pela proliferação de barracas e pontos de venda informais, frequentemente em 

presença de menores de idade. Esta realidade gera concorrência desleal para operadores 

formais, como hotéis, restaurantes e bares, que suportam encargos fiscais elevados, 

licenciamento rigoroso e normas sanitárias exigentes, ao passo que o comércio informal 

actua à margem da regulação. 

Acresce ainda a circulação de bebidas falsificadas ou contrafeitas, que colocam em risco 

a saúde dos consumidores, que muitas vezes desconhecem a composição real do que 

ingerem. 

 

3.2. Especialidade  

1. Constatação - Art. 2 - Glossário - alta de definições nucleares (ex.: classes de bebidas, 

denominação de venda) e presença de termos definidos, mas não utilizados (ex.: loja 

de venda exclusiva/Bottle Store), o que abre margem a interpretações contraditórias 

na fiscalização e no licenciamento. 

• Recomendação: Completar o Glossário com: classes de bebidas alcoólicas, 

denominação de venda, RTD, FAB, OFB, bebida espirituosa, cerveja, vinho, bebida 

fermentada não vínica, bebida mista, etanol desnaturado/agrícola/sintético, loja de 

venda exclusiva e estabelecimento de consumo no local. 

o Eliminar do glossário termos que não tenham ocorrência no articulado ou usar 

esses termos de forma consistente. 

o Padrões de referência: alinhar definições com Codex Alimentarius/SA (SARS 

excise schedules distinguem beer, wine, other fermented beverages (OFB), 

spirituous beverages, RTD/spirit coolers). 
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2. Constatação - Art. 3 (3) - Âmbito (exclusão de vinhos/cervejas “na parte relativa 

à produção”) - Ao excluir “vinhos e derivados” e “cervejas” na parte da produção, 

falta dizer o que são os “derivados” e onde entram RTDs/FAB/OFB. 

• Recomendação: Redação de clarificação - “O presente Regulamento não se aplica 

à produção de bebidas obtidas por fermentação alcoólica directa, 

designadamente vinhos e cervejas, bem como aos seus derivados legalmente 

definidos (p.ex., OFB), quando regulados por diploma próprio. As bebidas mistas 

e RTDs/FAB com adição de álcool ou aromatizantes ficam abrangidas por este 

Regulamento salvo disposição especial.” 

3. Constatação - Art. 4 (3) - Origem agrícola do álcool etílico - Sem mecanismos 

claros de verificação, a exigência torna-se inoperante. 

• Recomendação: Prever meios de verificação: (i) ficha técnica e declaração do 

fornecedor; (ii) factura com batch number, (iii) certificado de origem/INNOQ ou 

equivalente, (iv) possibilidade de colheita de amostra e análise isotópica quando 

houver indícios de fraude. Definir autoridade competente e prazos. 

Proposta de redacção: “A origem agrícola do álcool etílico é comprovada por: i) 

declaração do fornecedor e ficha técnica; ii) documento comercial com número de 

lote; iii) certificado de origem; iv) sempre que necessário, análise laboratorial 

mandatada pela autoridade competente.” 

4. Constatação - Art. 6 (1) - “Locais apropriados” (armazenamento) e sinalização - 

Indeterminação técnica relevante”. 

• Recomendação: Remeter para normas técnicas mínimas: ventilação, segregação 

por classe de inflamabilidade, controlo de temperatura, compatibilidade de 

materiais, sinalização de perigo/idade mínima, registos de lotes, spill kits e 

distância de fontes de ignição. Anexar checklist. 

Proposta de redacção: “Os locais de armazenamento devem cumprir requisitos 

mínimos de ventilação, segregação por risco, controlo de temperatura, sinalização 
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de perigos e idade mínima, registo de lotes, meios de contenção de derrames e 

distância de fontes de ignição, conforme Anexo II – Requisitos Técnicos.” 

5. Constatação - Art. 7(4) - Destruição pública de apreensões - Boa medida de 

dissuasão/credibilidade. 

• Recomendação: Incluir número específico: destruição com acto público, ata, 

registo fotográfico e presença de MP/autoridade sanitária; salvaguardar exceções 

(provas periciais). 

Proposta de redacção: “As bebidas apreendidas por contrabando ou contrafacção 

são destruídas em acto público, com ata, registo fotográfico e presença do 

Ministério Público e autoridade sanitária, ressalvada a guarda de amostras para 

prova pericial.” 

6. Constatação - Art. 9 (1) - Transporte e integridade - Faz sentido reforçar condições 

de preservação. 

• Recomendação (acréscimo final): “…de modo a preservar as características 

organoléticas e a integridade do produto, evitando exposição a condições que 

comprometam a qualidade (temperatura, luz, humidade, contaminações).” 

• Proposta de redacção - acrescentar no final: “…preservando as características 

organoléticas e a integridade do produto, evitando exposição a condições que 

comprometam a qualidade.” 

7. Constatação - Art. 10 - Classes de bebidas - Classifica sem definir - lacuna crítica. 

• Recomendação: Definir cada classe no artigo ou em Anexo Técnico (com 

graduções típicas, matérias-primas e processos). Alinhar nomes com regime 

fiscal/aduaneiro da região (facilita fiscalização e estatística). Pode também definir 

por remissão 
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• Proposta de redacção - “As classes de bebidas alcoólicas e respectivos critérios 

constam do Anexo I – Classes e Definições Legais, parte integrante do presente 

Regulamento.” 

8. Constatação - Art. 17 (2) - Acondicionamento de embalagens danificadas - Falta 

especificação. 

• Recomendação: Estabelecer: área segregada, recipiente estanque, identificação 

“produto não conforme”, registo para destino (reprocessamento, destruição), 

prazos e EPI obrigatório. 

Proposta de redacção - “Devem ser acondicionadas em área segregada, 

recipientes estanques, com identificação ‘não conforme’, registo de destino 

(reprocessamento/destruição) e prazos máximos de permanência.” 

9. Constatação - Art. 18 (3) - Limite de graduação (15% → 10%) - A redução pode 

deslocar mercado para informalidade ou reclassificações artificiais; precisa de 

análise de impacto e alinhamento fiscal. 

• Prática regional (SA): Existe categoria robusta de RTDs/spirit coolers (geralmente 

3–7%), mas não há limite universal a 10% para todas as vendas a retalho. 

• Recomendação: Se o objetivo é mitigar risco fiscal e saúde pública, ponderar: (i) 

manter 15% e usar licenças diferenciadas por teor alcoólico; ou (ii) aplicar 10% 

apenas a pontos de venda sensíveis (p.ex., bombas de combustível, take-away, 

ambulante). Evita distorções generalizadas. 

Proposta de redacção: 

o Opção A (conservadora): manter 15% vol. 

o Opção B (direcionada): “Em postos de combustível e vendas ambulantes, 

apenas bebidas ≤10% vol., com limites de quantidade por transacção.” 

(Evita distorções no mercado geral e foca contextos sensíveis.) 
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10. Constatação - Art. 18 (4) - Prova documental do local de aquisição - Alinha com 

due diligence de cadeia de abastecimento. 

• Recomendação: Exigir fatura/documento equivalente com NUIT do fornecedor, 

lote, e permitir à autoridade requerer documentos complementares (CMR, 

conhecimento de embarque, delivery notes). 

Proposta de redacção: “O operador deve comprovar documentalmente o local de 

aquisição (factura com NUIT, lote e fornecedor). A autoridade pode exigir 

elementos adicionais de prova.” 

11. Constatação - Art. 40 (2) - Denominação de venda - Termo chave para rotulagem; 

carece de definição. 

• Recomendação: Definir como a designação legal do género de bebida (p.ex., 

“cerveja”, “vinho”, “bebida espirituosa”, “bebida alcoólica mista/RTD”), distinta de 

marca e fantasia. 

Proposta de redacção: “Para efeitos de rotulagem, entende-se por denominação 

de venda a designação legal do género da bebida, de acordo com o Anexo I.” 

12. Constatação - Art. 41 - Proibir PET/PE em consumo único - Objectivo ambiental 

legítimo, mas muito restritivo face à realidade regional (SA tem EPR/reciclagem, 

não proibição total). Proibição ampla pode encarecer e deslocar vendas para 

informalidade. 

• Recomendação: Alternativas graduais: (i) metas de conteúdo reciclado + EPR 

obrigatória; (ii) proibição dirigida a formatos e teores de maior risco (p.ex., PET ≤ 

200 ml com > X% vol); (iii) excepções claras (transportes aéreos/navios). Prever 

período de transição. 

• Proposta de redacção: Substituir proibição ampla por abordagem ambiental graduada: 

“É obrigatório o cumprimento de metas de conteúdo reciclado e de responsabilidade 

alargada do produtor (EPR). Pode ser vedada a utilização de PET ≤200 ml para bebidas 
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> X% vol., salvo nos canais duty-free e transporte internacional. Ver período de transição 

no Anexo III.” 

13. Constatação - Art. 42 (b) – Racionalidade - Se não é claro o risco que a alínea 

pretende mitigar, tende a gerar contencioso. 

• Recomendação: Remover ou reescrever com base em risco comprovado (saúde 

pública, segurança, ambiente) e prova de proporcionalidade. 

Proposta de redacção: Se mantido, explicitar risco concreto 

(saúde/segurança/ambiente) e critério de proporcionalidade. 

14. Constatação - Art. 42 (c) - Anexo 1/Glossário - Inconsistência documental. 

• Recomendação: Confirmar se o Glossário é Anexo I e garantir remissão correta no 

articulado. Proposta de redacção: “Anexo I – Glossário e Classes.” (Regularizar 

numeração e referências. 

15. Constatação - Art. 45 (a) e (e) - Quantidade nominal mínima (250 ml) - Fixar 

mínimos pode colidir com segmentos (miniaturas/ “single serve”). 

• Recomendação: Em vez de mínimo único, definir faixas de capacidades por classe 

e canal (on-trade/off-trade). Se mantiver 250 ml, prever exceções: amostras, duty-

free, miniaturas (20-60 ml) e RTDs (200-275 ml são comuns). 

Proposta de redacção: “As capacidades nominais obedecem a faixas por classe e 

canal. Excepções: miniaturas (20-60 ml), amostras, duty-free e RTDs (200-275 

ml).” 

16. Constatação - Art. 46 (2) - Idioma na exportação - Exigir língua oficial nacional 

para exportação é atípico. 

• Recomendação: Bastar a conformidade com língua/rotulagem do país de destino; 

admitir bilinguismo quando solicitado pelo operador. 
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Proposta de redacção: “Para produtos destinados exclusivamente à exportação, a 

rotulagem deve observar a língua e as exigências do país de destino.” 

17. Constatação - Art. 48 - “Locais abertos à utilização pública” - Conceito vago. 

• Recomendação: Definição operacional: espaços acessíveis sem controlo de acesso 

etário, incluindo vias públicas, parques, transportes públicos, instalações públicas 

sem licenciamento de consumo. Evita controlo arbitrário. 

Proposta de redacção: “Espaços acessíveis ao público sem controlo de idade (vias, 

parques, transportes, edifícios públicos sem licença de consumo no local).” 

18. Constatação - Art. 49 (6) (a) - Escolas e “imediações” (500 m) - Buffer de 500 m 

é frequentemente impraticável em malhas urbanas densas. 

• Prática regional (SA): Diversas propostas/províncias usam 100-500 m com ajustes 

locais e critérios geométricos (frente, lateral, tardoz), e exceções para 

estabelecimentos pré-existentes. 

• Recomendação: Definir “imediações” (p.ex., 100-200 m de perímetro escolar 

medido por percurso pedonal) + exceções transição; focar proibição de 

consumo/venda para menores e publicidade visível da via. 

Proposta de redacção: “Proibição em estabelecimentos de ensino frequentados por 

menores e nas suas imediações, entendidas como raio de 100-200 m do perímetro 

escolar por trajecto pedonal, com regras de transição para estabelecimentos pré-

existentes.” 

19. Constatação - Art. 49 (6) (d) - Postos de combustível - A proposta de exceção 

(<10% vol., limite de quantidade e consumo fora do local) é equilibrada. 

• Recomendação: Aceitável se houver verificação etária, proibição de consumo no 

recinto e limites por compra. 
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Proposta de redacção: “Admite-se venda de bebidas fermentadas ≤10% vol., 

consumo fora do recinto, verificação etária e limite de duas embalagens por compra.” 

20. Constatação - Art. 49(7) - Clubes/recintos desportivos/festas académicas - 

Banimento amplo pode secar patrocínios e empurrar consumo para ambientes 

menos controlados. 

• Recomendação: Permitir licenciamento condicionado (horários, áreas exclusivas + 

controlo etário + event management plan). Para festas académicas: restrição 

apenas quando a maioria for <18 anos. 

Proposta de redacção: “Permitido mediante licenciamento condicionado (planos 

de evento, zonas delimitadas, controlo etário). As festas académicas só são 

restringidas quando a maioria dos participantes ou promotores for menor de 18 

anos.” 

21. Constatação - Art. 49 (10) - Feiras/mercados - Proibição difícil de justificar — são 

pontos de venda finais e licenciáveis. 

• Recomendação: Substituir por regras de licenciamento (zonas, horários, controlo 

etário, vedação, cup system). 

Proposta de redacção: Substituir proibição por licenciamento com condições 

(zonas, horários, controlo etário, recipientes não-vidro, fiscalização móvel). 

22. Constatação - Art. 49 (12) - Casas de pasto/turismo - Retirada faz sentido: medida 

é ineficaz e anti-turística. 

• Recomendação: Manter regras (horários, ruído, menores, publicidade) em vez de 

proibir. 

Proposta de redacção: Retirar proibição; manter regras de horário, ruído, menores e 

publicidade responsável. 
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23. Constatação - Art. 51 - Vendas ambulantes - Remoção pura limita inclusão 

económica; mas ambulante precisa de controlo. 

• Recomendação: Permitir vendas ambulantes em zonas e eventos demarcados, 

com licenças, formação breve (responsible service), limites de embalagem/teor, 

proibição de vidro, e fiscalização móvel. 

Proposta de redacção: “Admite-se venda ambulante em zonas e eventos 

demarcados, com licença específica, formação básica em serviço responsável, 

limites de embalagem/teor e proibição de vidro.” 

24. Constatação - Arts. 52, 53, 55 - Regime laboral e consumo no trabalho 

Concordo que não duplicar matérias já tratadas na Lei do Trabalho/Estatuto. O 

regulamento pode remeter para essa legislação e apenas prever: zero álcool em 

funções de risco; gestão de eventos em contexto laboral; e procedimentos de 

teste quando a lei laboral o permita. 

3.3. Capítulo sobre Etanol (importação, circulação, comercialização) 

• Diagnóstico: Essencial para fechar brechas de evasão fiscal e segurança. 

• Recomendações-chave: 

1. Licenciamento específico para produzir/importar/distribuir etanol (com 

registo de clientes B2B). 

2. Desnaturação obrigatória do etanol para usos não alimentares 

(formulações aceites, corante/odorante). 

3. Imposto sobre Consumo Específico (ICE) na importação/produção de 

etanol potencialmente potável, com regime de isenção/estorno para uso 

industrial/farmacêutico com prova. 

4. Rastreabilidade: e-guia de circulação, lotes, reconciliação mensal de 

entradas/saídas. 
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5. Sanções graduadas e apreensão com destruição em caso de desvio. 

• Prática regional (SA): O enquadramento fiscal distingue álcool etílico 

desnaturado/undenatured e prevê excise com controles físicos e procedimentos 

de rebate para usos industriais. 

Proposta de redacção: Remeter para Lei do Trabalho/Estatuto; manter apenas: zero álcool 

em funções de risco; regras para eventos; procedimentos compatíveis com a lei. 

 

3.3. Recomendações de melhoria com base na análise comparada sumária com a África 

do Sul (aspectos a ter em conta): 

• Definições & classes: alinhadas com o quadro fiscal (SARS) e padrões técnicos; 

isso reduz litígios e simplifica fiscalização. 

• Licenciamento por risco: regras mais estritas para contextos sensíveis (escolas, 

serviços de saúde, mobile trading), em vez de proibições generalizadas. 

• Ambiente & embalagens: foco em EPR, metas de reciclagem e desenho de 

produto, não proibições amplas de PET/PE. 

• Exportação: rotulagem segue exigências do país de destino; não se impõe idioma 

local para exportação. 

• RTDs/FAB/OFB: categorias claramente mapeadas; facilita tributação e fiscalização. 

 

4. RECOMENDAÇÕES DO SECTOR PRIVADO 

4.1. Encerramento de Estabelecimentos Irregulares 

✓ Encerramento imediato de unidades de produção de bebidas com impacto 

comprovadamente nocivo à saúde pública, como o “Xivotxongo”. 
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4.2. Definição de Horários de Venda 

✓ Limitar o horário de venda de bebidas alcoólicas em Bottle Stores. Apesar de 

actualmente funcionarem 24 horas, deve haver fiscalização rigorosa. 

✓ Proibir a venda de bebidas alcoólicas aos domingos em estabelecimentos 

informais e não turísticos. 

4.3. Restrições de Consumo e Venda 

✓ Proibir o consumo de bebidas alcoólicas no interior e exterior das Bottle Stores, 

restringindo a operação ao regime de take-away. 

✓ Impedir a venda de bebidas alcoólicas refrigeradas em estabelecimentos não 

turísticos (mercearias, barracas, mercados informais), de forma a desencorajar o 

consumo imediato. 

4.4. Controlo do Ambiente Sonoro 

✓ Proibir música no exterior e permitir apenas música ambiente no interior das 

Bottle Stores, em conformidade com os níveis de ruído definidos pelas 

autoridades municipais. 

4.5. Medidas de Fiscalização e Regulação 

✓ Reforçar a fiscalização do cumprimento das licenças, condições sanitárias e 

obrigações fiscais. 

✓ Realizar auditorias regulares para combater a evasão fiscal, pirataria, contrafacção 

e fuga ao fisco. 

✓ Rever e adequar as licenças de funcionamento, proibindo a venda de bebidas em 

garrafas abertas, copos ou acompanhadas de gelo, práticas que favorecem o 

consumo no local. 
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5. Justificações Técnicas e Jurídicas 

As propostas apresentadas encontram respaldo legal no: 

✓ Decreto nº 54/2013, que autoriza o Governo a limitar horários e modos de 

comercialização para salvaguarda da ordem e saúde públicas; 

✓ Regulamento nº 74/2022, que distingue claramente entre os diferentes tipos de 

estabelecimentos e suas permissões; 

✓ Experiências internacionais, como as da África do Sul, França e Reino Unido, que 

implementaram medidas similares com impactos positivos em saúde pública, 

segurança rodoviária e ordem urbana. 

 

6. CONCLUSÕES 

O Sector Privado considera essencial a revisão do regulamento vigente, num processo 

participativo, equilibrado e tecnicamente fundamentado. 

As medidas propostas visam proteger a juventude, assegurar justiça concorrencial, 

melhorar o ambiente de negócios e alinhar Moçambique com práticas internacionais 

responsáveis. 

A CTA e as suas associações membros colocam-se à disposição para colaborar com o 

Governo em consultas públicas e em sessões técnicas de validação. 

Considera-se que, se as contribuições apresentadas forem incorporadas, o Decreto terá 

melhores condições para promover o desempenho do sector, proteger a saúde pública 

e reforçar a salvaguarda institucional. 

Por uma CTA dinâmica, inclusiva sustentável e ética. 

 

 


